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o estudo Dimensionamento e Localização da Rede Escolar~ elaborado pela

Fundaç~o Jones dos Santos Neves, em conv~nfo com a Secretaria de Estado

da Educaç~o, fntegra o rol de projetos setoriais de Governo que procuram

diminuir as disparidades regionais e dar suporte ao desenvolvimento do

Estado.

A primeira etapa, j~ em fase de implantaç~o, procurou apresentar solu

ç3es para ordenar e mfnfmizar os problemas decorrentes do acentuado cres

cimento da Aglomeração Urbana da Grande Vitória, verificado a partir das

duas Gltfmas d~cadas.

Dando prosseguimento a mais uma etapa, o estudo volta-se, agora, aos mu

nicípios de Cachoeiro de ftapemirim, Colatina, Linhares, Nova Ven~cia e

S~o Mateus, considerados polarizadoresoureceptores do processo de migr~

çao e urbanizaç~o.

Essas areas abrigam, hoje, expressivos contingentes populacionais de bal

xa renda, sendo, por isso, considerada, como meta priorit~ria, pela SED~

a fim de contribuir para a melhoria da qualidade de vida das populações

alvo.

Por isso mesmo, o estudo, apesar de se 1imitar apenas à quantificação e

à qualificação das escolas da Rede Estadual, preocupa-se, tamb~m, com as

propos tas de adequaç~o do s i5 tema educat i vo face às novas rea 1idades. Po r

isso mesmo, os equipamentos são considerados parte integrante e comple

mentar da aç~o educativa, servindo de suporte ffsico e ambiental tanto

para a proposta pedagógica, quanto para as atividades educacionais de to

da a comunidade a qual se insere.

Espera-se, portanto, que a adequação do sistema de ensino à realidade a

tual se faça não só pela melhoria das condições físicas da rede escolar,

mas, também, pelo estabelecimento de um programa b~sico de mudanças nas

atuais condições de ensino dessas areas.
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Tais mudanças nos modelos pedagógicos se processam em ritmo lento e gr~

dual, por força da estrutura educativa e dos recursos disponíveis, conco

mitantemente aos problemas gerados por causas externas.

Por isso, o trabalho procura ser compatível com os recursos humanos, fi

nanceiros e materiais do Estado e dos Municípios, adotando em princípio,

os mesmos padr~es propostos pela SEDU.
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1 O

PRESSUPOSTO DO TRABALHO

o desdobramento dos estudos, para os municípios de Cachoeiro de Itapemi.

rim, Colatina, Unhares, Nova Venécia e são Mateus é feito mediante a a

doção dos mesmos pressupostos estabelecidos para a primeira etapa, diri

gida para a Grande Vit6ria.

Parte-se do princípio de que os serviços educativos oferecidos ~ popuJ~

ção sejam considerados instrumentos de apoio ~s políticas de desenvolvi

mento, adotadas pelo Estado. Hoje a administração pGblica recebe, em to

dos os níveis, mostras da necessidade de uma profunda revisão dos servi

ços ã população, principalmente, levando em conta uma nova realidade p~

I í t ica e econôm i ca que vem se de I ineando.

Tal realidade aponta pelo menos duas variáveis fundamentais para o estu

do dos serViços educativos:

- a crescente participação e organização, de caráter popular, envolvendo

parcelas cada vez maiores da população trabalhadora, que passa a exercer

uma pressão constante e justificada para obter a melhoria da qual idade de

vida, quer em termos de condições de trabalho, quer em termos do seu

habitat;

- o papel do Estado, como mediador dos interesses dos diferentes grupos,

tem que se adaptar ãs exigências de um novo estágio do mesmo sistema e

conâmico e político que, forçosamente, terá de absorver a participação

coletiva como uma das variáveis para a obtenção de novos estágios de e

qui líbrios s6cio-políticos.

Entende-se, pois, que os serviços educativos devam passar a ser analisa

dos em função dos conte0dos do ensino que oferece, dos recursos humanos

que os viabil iza, das condições materiais que tornam possível a ação p~

dag6gica, da estrutura técnico-administrativa que os sustenta e da corre
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laç~o entre eles e as formas de partrcipaç~o da populaç~o.

Dessa forma, o projeto Dimensionamento e Localização da Rede Escolar n~o

pode ficar isolado desse contexto. Embora não ultrapasse os limites do

seu universo de atenção, o projeto necessita ser tratado como parte inte

grante dessa revisão geral do sistema educativo.

Não basta, portanto, quantificar e qualificar as condições físicas do

atendimento escolar existente, ampliando a rede atrav~s de novas escola~

inadequadas à realidade, embora novas.

~ necess~rio repens~-las dentro de novas realidades, tendo em vista o

processo educativo dos indivíduos, não como seres neutros, com necessida

des iguais e universal izadas, mas como cidadãos que, ao ocuparem lugares

determinados na produç~o, tiveram definidas as suas oportunidades e deli

mitadas suas experiências.

Ao Estado cabe assumi r essa realidade, priorizando às populações de bai

xa renda, adequando o atend imenta, segundo as necess idades rea i s. Igu~

lar padrões de atendimento constitui uma forma desonesta de reforçar as

desigualdades, através de uma aparente democratização que, partindo de

situações defasadas, pretende medir resultados iguais, sem oferecer ins

trumentos adicionais para a competição dos menos favorecidos com aqueles

j~ favorecidos.

Ainda nesse aspecto, a Educação - estendendo-se os diversos níveis admi

nistrativos e políticos - não poder~ continuar a considerar apenas a fai

xa et~ria de 7 a 14 anos, em sua seriação ideal, como a de sua ação pri

orit~ria, porque essa não é a real idade do Espírito Santo, como de rest~

não o é do Brasi I; é voltar-se para as soluções que atendam a maioria da

população escolariz~vel, levando em conta os atrasos no ingresso, as

carências de diferentes ordens, procurando minimiz~-las através do aten

dimento à infância e ao pré-escolar, de alimentação, saúde e transporte

e outros programas complementares à ação educativa, e, sempre que possl

vel, integrando-as aos demais serviços públicos e sociais.

Esse enfoque influi na avaliação da rede existente, no estabeleci~ento
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de prioridades de atendimento e, principalmente, na local ização de novas

unidades, enfatizando os serviços que se destinam a recuperar as oport~

nidades negadas a parcelas majoritárias da população.

t importante ainda ressaltar que a oferta de serviços educativos não cor

responde necessariamente à construção de equipamentos próprios. Ao con

trário, deve-se assegurar a máxima flexibilidade de soluções, em respo~

ta às mGltiplas formas de organização e de participação que podem assu

mir as comunidades.

Significa ainda procurar maximizar o uso de espaços ociosos ou semiocio

sos, quando existentes na comunidade ou ainda desenvolver novos espaços,

a partir das condições concretas que cada grupo apresenta e conquistar

gradativamente novos espaços.

Mas ainda: as soluções podem situar-se no âmbito de uma nova pol ítica de

recrutamento, preparação e valorização dos recursos humamos ou ainda de

um estudo sério de adequação do currículo à realidade da população.

Compreende-se, assim, que nao pode haver um padrão Gnico e constante p~

ra os equipamentos, mas um padrão dinâmico, capaz de se adequar a um gr~

dativo aperfeiçoamento, as condições e aos,recursos.',existentes.

Contudo, se os equipamentos não devem constitui r obstáculos para a Im

plantação de serviços educativos, também não podem deixar de atender aos

requisitos essenciais para o seu funcionamento, sem as quais a própria a

ção educativa se vê impossibi litada de se realizar.

Esses requisitos, de natureza funcional, compoem um nGcleo essencial bá

sico para a prestação dos serviços pretendidos, assegurada a flexibi lida

de de adaptações que serão introduzidas ao longo do seu uso, conforme

necessidade crescente da população e da própria escola.
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Ao mesmo tempo, apesar da grande diferença existente entre as comunida;

des, considerada a populaç~o alvo, h~ uma similaridade de natureza s6ci~

-econômica e cultural que unifica a aparente individualidade dos 'grupos

e das soluções; em função das condições de origem, renda, escolaridade,

emprego e todos os demais indicadores de qualidade de vida, h~ uma seme

lhança das exigências essenciais ao atendimento à família e à criança.

Essas semelhanças reportam-se às m~s condições de nutrição, de saúde e

de oportunidades educativas das crianças; da situação de trabalho dos

pais e, em particular da m~e; da espacializaç~o das popula§ões e das

dist~ncias a serem percorridas.

Elas definem, com relaç~o à rede de prédios escolares, espaços indispe~

sáveis para a realizaç~o do conjunto de ações que - embora n~o constitu

am responsabil idades exclusivas da Secretaria de Educaç~o - influem di r~

tamente no rendimento escolar ou, mais precisamente, no desenvolvimento

do aluno e da comunidade. Uma vez que esse desenvolvimento seja o objetl

vo último da escola, os programas de atendimento complementares têm tan

ta import~ncia quanto àqueles exclusivamente curriculares.

Tais características, associadas às hipóteses de estruturaçao pedagógica

e administrativa adotadas pela SEDU, expressas nos modelos curriculares,

ou em novos estudos, permitem estabelecer padrões-modulares como unida

des de confronto para a avaliaç~o das escolas existentes ou para a pr~

gramaç~o de novas construções e ampl iações, em funç~o da demanda.

Alteram-se, assim, as faixas etárias, consideradas até o momento como

imediatamente escolarizáveis, como também o dimensionamento das redes que

i r~o servir aos novos contingentes de populaç~o e as funções que devem

ser exercidas pela escola, como por exemplo, a de complementaç~o nutrici

onal e de saúde.

Prever essas necessidades, a tempo de conduzir as soluções, com os recur

sos permanentemente limitados é um problema que aflige a todos os níveis

da administraç~o pública e constitui o objeto de trabalho do planejamento.
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Para tanto, há necessidade de umal relação estreita entre planejamento e

tomada de decisões a nível pol ítico. Surge, então, a necessidade de inte

ração contínua, desta vez entre os planejadores e os centros de decisões,

a fim de assegurar que o processo esteja voltado para a consecução dos

objetivos comuns ~ população e aos que tem o poderde ~~r0var ou rejeitar

planos. Evita-se, através de uma interação adequada, o risco de um dis

tanciamento entre as soluções técnicas e as soluções políticas, prejudi

cando a viabi lização das soluções.
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DIRETRIZES BÁSICAS*

As diretrizes para uma política de ação e de formulação de um plano para

a rede física, no campo dos serviços educativos, devem ser traçadas den

tro de uma pol ítica de equipamentos urbanos, entendendo-se que à Admini~

tração Pública - em diferentes níveis e de forma articulada - cabe levar

em consideração não apenas as necessidades primárias de escolarização ml

nima da população, mas também ressaltar a responsabilidade de estimular

e ampliar as expectativas de desenvolvimento das populações de cada mu

nicípio.

Neste sentido, a implantação dos equipamentos urbanos deve ser determina

da peja possibil idade de melhorar a qual idade de vida da população atra

vés da difusão de melhores condições que o equipamento pode favorecer.

Os equipamentos coletivos, nos quais se inserem as escolas, configuram

-se assim, como facilitadores do processo de urbanização e de relaciona

mento dinâmico entre indivíduos e grupos de origens e formação variadas.

Dentro dessa dinâmica populacional, que se dá e continuará se dando nas

regiões, especial enfoque deve ser dado aos contingentes migratórios que

trazem, no seu bojo, carências cumulativas, exigindo programas especiais

de aceleração e recuperação para que se torne possível a competição pro~

ta nos programas comuns.

Tal concepçao diferencia os próprios critérios de local ização e dimensio

namento dos equipamentos, bem como indica as prioridades de atendimento.

*Reprodução parcial do doc. Dimensionamento e LocaZização da Rede Esco
lar na Grande Vitória - Vol. 1. Fundação Jones dos Santos Neves. 19797

1980.
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As diretrizes recomendadas a segui r são sugestoes de orientação para o

estabelecimento de programas, partindo da identificação da oferta e da

demanda em cada município, das regiões polarizadoras:

a) na estrutura global de cada município, o equipamento escolar deverá

representar instrumento faci litador do processo de urbanização e de

socialização, especialmente da população de baixa renda, através das

crianças menores;

b) a participação dos adultos dar-se-á através dos seus fi lhos e dos ser

viços complementares e extensivos aos pais, na escola e inerentes à

educação, estimulando-se a possibilidade de desenvolver atividades do

grupo adulto, para plena e múltipla utilização do equipamento; colo

ca-se também nesta perspectiva, a ação integrada de duas ou mais se

cretarias - Saúde e Promoção Social - para prestar serviço junto às

es co las;

c) especial atenção se dará à reserva de terrenos, visando a implantação

gradual das futuras escolas, face à ocupação prevista tanto nos lotea

mentos e conjuntos habitacionais, quanto as áreas de invasão das

periferias e centros;

d) a ampliação do atendimento escolar também deverá ser gradual, tanto

em volume - número de vagas oferecidas, volume de prédios construídos

etc - quanto em programmas, de modo a assegurar a contínua melhoria e

abrangência dos serviços;

e) caberá verificar a possibi lidade e a conveniência de se definir as

responsabi lidades municipais e as estaduais para que os equipamentos

de caráter estritamente locais como as pré-escolares possam passar p~

ra o encargo do município; ao mesmo tempo, verificar a possibi lidade

de municipalização do ensino de l? Grau, através de uma alteração

na distribuição dos recursos, desde que assegurada a unidade qualitaii

va dos programas pela Secretaria de Educação do Estado;
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f) em vista dos padrões dinâmicos que devem nortear a rede, os prôprios

equipamentos obedecerão programas, a princípio, bem simplificados,

prevendo-se, a longo prazo, ampl i ações de melhori a;

g) implantar e manter uma equipe permanente de planejamento de

ções escolares na SEDU.

constru



18

-
2. METODOLOGIA DE PLANEJAMENTO DA REDE DE PRtDIOS ESCOLARES
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Basicamente, a metodologia proposta consiste no estabelecimento de uma

correlação entre oferta e demanda e entre os recursos disponíveis e as

metas possíveis de serem atingidas, sempre com vistas à expansão e melho

ria dos serviços educativos, através de aproximações e seleções sucessi

vas das situações-problemas.

As variáveis recursos e metas sao, por sua vez, relacionadas com a ofer

ta e a demanda e estabelecem o padrão de atendimento em cada nível de

ensino.

o padrão de atendimento e de dimensionamento espacial é um indicador di

nâmico, comparativo, definido no tempo e no espaço sócio-econõmico. Su

põe a aceitação de um nível quantitativo e qualitativo de atendimento a

que se pretende chegar, válido para um determinado período de tempo, es

tabelecido em função do nível de atendimento existente (capacidade e o

ferta instaladas) e das condições impostas para a sua alteração nível

e condições de desenvolvimento e disponibi lidade de recursos).

Trata-se portanto de um indicador assumido ou adotado a partir de uma

política de intervenção da Prefeitura e do Estado no setor, e que define

a demanda, seu volume, suas características, e, em consequência, os pr~

gramas a serem desenvolvidos.

A escola, em cada nível, pressupõe atividades básicas, algumas livres

outras controladas, que exigem para a sua realização,uma estrutura org~

nizacional, institucional e técnica para a qual se procura o suporte fí

sico adequado.

o equipamento escolar obedece, assim, a propostas teóricas de funciona

mento que visam atingir objetivos definidos de educação. O re~ultado es

pacial dessa interpretação da escola em ação constitui a Especificação

Escolar ou quando mais simplificado, Programa Arquitetônico.
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Tem-se aqui definidos, portanto, dois universos interligados na localiza

ção e na produção dos espaços voltados para a educação e, em particular,

para o ensino regular, cujo planejamento apresenta metodologias próprias:

ao nível de uma rede de serviços e equipamentos coerente com os objeti

vos e metas de atendimento à população, assegurada a acessibi lidade in

tegrada ~ rede de equipamentos sociais urbanos ou rurais;

- ao nível de cada unidade escolar, incorporado à rede escolar, em cada

nível de ensino e adequado às expectativas e necessidades/condições da

população local ou regional.
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PLANEJAMENTO DA REDE E DA UNIDADE

o planejamento da rede trata dos aspectos globais das condições da aten

dimento em confronto com as necessidades de demanda e responde às pergu~

tas:

- quais as características e o volume da demanda em determinado nível de

ensino?

- que condições de atendimento a essa demanda existem na rede

desse mesmo nível?

escolar

- que possibi lidades se apresentam para melhorar o atendimento existente,

não só equi librando a oferta com a demanda, mas estimulando a ampl i~

ção qualitativa e quantitativa da demanda?

A primeira pergunta leva à estimativa da população-clientela para o ní

vel de ensino considerado, levando-se em conta possíveis desvios devido

ao atraso no desenvolvimento sócio-econômico e cultural da população,

como se verifica no ensino de l? Grau. Estes mesmos desvios poderão ser

grandemente corrigidos através de medidas preventivas na fase da pré-e~

cola, particularmente para as populações de baixa renda. Daí a priorid~

de que deve ser dada à pré-escola como requisito para o bom desempenho

do sistema escolar no l? Grau.

Em seguida, esta população será confrontada com as metas estabelecidas

pela política de educação traçadas pelas Administrações Públicas defini~

do-se assim o padrão de atendimento, a ser revisto e atualizado anualmen

te:
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a) faixa etária considerada pelo serviço a ser oferecido;

b) % dessa faixa que constituirá a demanda, em função do crescimento e

comportamento da população e das tendências que se tem manifestado,d~

do o curto período de tempo a se considerar = 4 anos;

c) % dessa demanda que a Administração Pública se propõe a atender em

cada ano, dentro da viabilidade que seus recursos apresentam, distri

buídos os programas entre Estado e os Municípios.

o estabelecimento de prioridades faz-se em função da limitação dos recur

sos e das condições da carência maior das populações na composição só

cio-econômico da área em estudo.

Sob qualquer ponto de vista, porém, trata-se de traçar o quadro da dema~

da/necessidade em confronto com as possibil idades da oferta de atendimen

to.

Esquematicamente, pode-se estabelecer o procedimento, conforme

Variáveis do Planejamento, a seguir. (Quadro 1)

quadro
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A segunda indagação leva ao levantamento e organização das informações

da rede física de prédios destinados a cada nível de ensino,considerando

a) a capacidade de atendimento, em função do numero de períodos e nume

ro de crianças que se pretende atender por turma; verifica-se, mais

uma vez aqui, que esta capacidade depende do padrão adotado, para um

determinado prazo de tempo. Por exemplo, pode-se pretender que nos

dois primei ros anos, as pré-escolas funcionem em 2 períodos, a fim

de dobrar a capacidade de oferta; melhorando as condições dessa ofer

ta, as mesmas unidades poderão passar a oferecer seus serviços em

tempo integral pelo menos ã parte da demanda com vistas a melhor a

tender às condições da mulher que trabalha; ou ainda, para um perí~

do de treinamento dos recursos humanos, as escolas poderão funcionar

sem preencher toda a sua capacidade e, portanto, com um número menor

de crianças e aument~-lo posteriormente até atingi r o número ideal

por grupo ou turma; para o ensino de l? Grau pode-se admitir que nas

escolas de f~ci 1 acesso o atendimento inicial se dê em 3 períodos

enquanto o 2? Grau, em algumas unidades próximas aos locais de traba

lho funcionassem no período noturno exclusivamente;

b) as condições de dimensionamento e qual ificação de ambientes e de ma

teriais permanentes que são encontrados genericamente nas escolas da

rede, de modo a assegurar não só a igualdade de atendimento, mas a

adequação desse atendimento, face às necessidades de cada população.

A terceira diz respeito ã política econômica e social mais ampla que nao

somente inclui o Estado e as Prefeituras Municipais, mas o próprio país,

pois, é através dela que a destinação dos recursos pode ser definida ou

até mesmo obtida.
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o planejamento da unidade parte sempre de uma hipótese de funcionamento

e de organização que constitui um modelo teórico de dimensionamneto e de

qualificação ambiental, que orienta não só as futuras construções como

também, identifica as adaptações que deverão ser efetuadas nas escolas e

xistentes. (*)

Nos dois níveis de planejamento, a necessidade de um sistema de informa

ções é evidente. Esse sistema terá de ser compatível com o sistema de

informações educacionais do Estado, mas também de fácil acesso e manip~

lação para os técnicos de planejamento educacinal e urbano do

e das Prefeituras.

Estado

*Especificações Escolares. Vol.VI I. Anexo VI - Dimensionamento e Locali
zação da Rede Escolar da Grande Vitória - Fundação Jones dos Santos Ne
ves - 1979/1980.
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QUANTIFICA~AO E ESPACIALIZA~AO DA DEMANDA

A demanda é dinâmica, podendo ser aumentada, diminuida ou alterada em

função das diversas influênçias que sofre, inclusive da oferta, pois de

pende ainda da adequação dos serviços oferecidos aos interessados ou às

necessidades da população-clientela, e correspondendo à existência,proc~

ra ou aceitação de determinados serviços relacionados ã população envol

vida.

Esse fato está di retamente relacionado ã percepçao da realidade, sendo,

por isso mesmo, causa de muitos equívocos no planejamento da rede esco

lar, decorrentes do insuficiente conhecimento do objeto em estudo.

Nesse sentido, é necessário atentar para o comportamento da sociedade on

de a educação se desenvolve, identificando as variáveis passíveis de al

terar a demanda nos diferentes níveis de ensino.

Concorrem para isso fatores como mudanças sócio-culturais, ou políticas

que, di reta ou indiretamente, interferem nas exigências e expectativas

da própria população com relação ao ensino.

A demanda escolar também reflete as mudanças sócio-culturais, determinan

tes das transformações na estrutura fami 1iar e comunitária. Ela oscila

de acordo com a situação econômica de cada família, pois depende do núme

ro de membros envolvidos com atividades ligadas a complementação salari

a l.

Depende, ainda, das metas traçadas pelo Governo, nos seus diferentes ní

veis - federal, estadual e municipal - porque ela pode ser estimulada ou

reprimida, conforme conveniências e interesses de antureza político -ad
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ministrativa, muito embora uma vez iniciado um processo de estimulação,

seja difíci 1 sua retenção.

Por isso mesmo, em nenhum nível de ensino, a demanda é igual ao número

de crianças na faixa et~ria para qual o serviço se destina, embora possa

aproximar-se dele, como no caso do l? Grau.

Verifica-se, assim, que a demanda pode ser:

teórica ou potencial, partindo da hipótese de que, em determinada fai

xa etária, uma população, ou parte dela, dever~ ter acesso aos servi

ços destinados a ela, segundo metas da política educacional;

real ou efetiva, considerando a evolução da procura, enquanto número

e característica dos usuários. Corresponde, de fato, à clientela do

serviço, com todos os desvios com que ela se apresenta.

Assim, o esforço do planejamento será o de aproximar, gradativamente,

as duas demandas, até que, numa situação ideal, toda a demanda pote~

cial seja atendida, em serviços próprios, constituindo-se demanda efeti

va.

Entretanto, por força da limitação de recursos, a Administraç~o pGbl ica

vem selecionando, dentro desse universo de demandas - potencial e efe

tiva - aquela parcela que lhe merece atenção prioritária. Na atual ad

ministração, essa prioridade está voltada ao atendimento das populações

de baixa renda, em cada localidade.

Assim, dentro da metodologia adotada, escolheu-se como demanda aquela

que resulta do exame da composiç~o da renda da populaçãoe do comportame~

to das matrículas e suas faixas, de modo a se ter em cada área:

estimativa da populaç~o na faixa etária;

. estimativa da demanda em 1980 e 1984, em função das tendências até
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agora apontadas nas matrículas;

partrcipaç~o relativa da demanda proveniente das famílias de

renda;

espacializaç~o dessa populaç~o, com estimativa de densidade.

baixa

Considerando-se ainda a relativa estratificaç~o dos valores dos terre

nos em ~reas urbanas, ~ f~cil espacial izar-se a populaç~o de baixa rend~

em cada cidade, atrav~s de padr~es de habrtaç~o e de condiç~es de in

fra-estrutura existentes em cada bairro.

A rigor, cada comunidade apresenta características próprias, e

quentemente, necessidades educativas próprias.

conse

Entretanto, embora sejam poucos os dados capazes de caracterizar a de

manda de cada comunidade, a situaç~o de car~ncia das populaç~es de bai

xa renda praticamente leva à padronizaç~o de necessidades e exigênciasem

quase todas as comunidades que se refletem em:

atraso no desenvolvimento bio-psíquico e cognitivo da criança, em fun

ç~o das condiç~es de vida da famíl ia e do ambiente e problemas de des

nutriç~o e de saúde;

demanda sempre crescente, porem, com defasagem de idade;

expectativas de complementaç~o indireta da renda familiar, atrav~s de

escola (material, alimentaç~o etc);

• pouca ou nenhuma partrcipaç~o comunitâria nas decisões que envolvem

a escola e seus usuârios, desinformaç~o sobre os poucos serviços que

lhe s~o oferecidos,
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Assim, essa caracterização, ainda que genérica, deve ser considerada,

ao ser estimada a demanda, tanto para adequação curricular, quanto para

as demais programações que lhe são complementares (como saúde, alimenta

ção), que, por sua vez, definem materiais, equipamentos e ambientes pr~

prios para as escolas da periferia social, tanto nas zonas urbanas qua~

to nas rurais.

Os procedimentos adotados para a estimativa da demanda encontram-se no

Anexo I do Estudo de quantificação e caracterização da demanda~ segundo

niveis de ensino~ para os Municipios de Cachoeiro do Itapemirim~ Linha

Pes~ Colatina~ Nova Venécia e são Mateus -lnstitutoJones dos Santos Ne

ves - 1980.
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SITUAÇÃO DA REDE ESCOLAR
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Teoricamente, um conjunto de escolas constitui uma rede quando há uma

articulação entre elas, de forma a se constitui r numa unidade de objeti

vos fins, destinada ao atendimento de uma mesma população.

A constituição de uma rede de ensino pressupõe a continuidade de atendi

mento ao aluno, possibi litando sua formação, através de diferentes ní

veis de ensino e de programas que, no mínimo, sejam integ'~ados, embora

nem sempre seja desejável uma seriação de turmas.

Soma-se a isso o fato de a formação e o aperfeiçoamento de professores

se constituirem em segmentos indissociáveis à proposta de ensino, em ca

da nível, desde o atendimento infanti I até o 3~ ciclo.

Por isso mesmo, a constituição de uma rede não deve estar dissociada de

uma política de Pessoal, que oferece ou não condições de emulações e es

tímulos para funcionários envolvidos - professores, administradores ou

serviçais estabelecendo-se cri térios para seleção e convocação de

elementos efetivamente interessados no processo educativo e naquela p~

pulação.

Entretanto, uma análise do sistema educacional revela que essas metas e~

tão longe de serem atingidas. Os prédios escolares da rede de ensino são

reflexos fiéis dos serviços educativos que são oferecidos à população.

Nesse sentido, nao é gratuitamente que as escolas estejam situadas nos
-piores locais dos bairros pobres e em terrenos inadequados; também nao

e espantoso o estado sani tário e de depredação de muitos prédios e nem

e estranho que as escolas sejam inadequadas.

Na realidade, os prédios correspondem exatamente à oferta real e efetiva

do sistema educacional para atendimento ã população e não a proposta ou

intenção teórica constante em documentos e discursos. Tal fato se con

substancia na distribuição desigual de recursos, na composição orçame~
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tária do próprio Estado, no inchamento da cúpula administrativa, na po~

ca atenção e acompanhamento à prática que se verifica na escola.

Consubstancia, também, no despreparo e nas condições precárias de base,

no desconhecimento dos técnicos, ligados às construções escolares, das

necessidades educativas ou das características de uso das escolas; na

pouca possibilidadedeparticipação comunitária; na política de pessoal

e de salários, que deronra o professor e o burocratiza, sem tratá-lo

como profissional; na i rrealidade das propostas teóricas, quase sempre

inaplicáveis à realidade dos recursos financei ros, humanos e materiais.

Nesse contexto, a rede de prédios escolares deve ser examinada, priorit~

riamente, segundo a demanda e os programas que deveriam ser desenvolvi

dos junto à população e, depois, ao estado físico propriamente dito.

Em relação à demanda, os prédios escolares estao localizados no territó

rio, identificado como área escolar, pelos seus obstáculos, sendo exami

nados segundo:

distância/acessibi lidade;

capacidade/matrícula;

propriedade/entidade mantenedora;

ambientes existentes.

Em relação ao estado físico, segundo:

situação/terreno e area construída;

in fra-es t rutu ra;

material principal de construção/ano de construção;

áreas dos ambientes;

condições de preservação.

Veri fi ca-se, ass i m, - construção dos prédios escolaque a programaçao e a

res quase semp re nao obedece as necess idades pedagógi cas e, o que e mais

grave, ao s up ri men to das necess idades maiores da popu 1ação esco lar e,
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dessa forma, apresentando deficiências em todos os aspectos, a saber:

déficit de vagas;

má localização e programação da rede, resultando em prédios superdimen

sionados, que aumentam a distância a percorrer, ou de prédios subdi

mensionados, em terrenos exíguos, em áreas densas ou de crescimento a

centuado, indicando falta de previsões e planejamento, anteriores;

má qualidade da construção, indicando precariedade de projeto e de

fiscal ização;

inadequação dos ambientes, indicando desconhecimento, por parte de

engenhei ros ou arqui tetos, que os projetaram, do tema escola:> confun

dindo-o com um estacionamento de pessoas:> sem qualquer finalidade p~

dagógica;

má conservação dos prédios e má uti lização dos espaços não construí

dos, indicando falhas no planejamento geral da SEDU, no que se refere

ã elaboração dos orçamentos Programa e Plurianual de Investimentos e

no comportamento dos usuários, que não se apropriam da escola como um

patrimônio coletivo e, portanto, algo a ser preservado.
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LOCALIZAÇAO DAS UNIDADES ESCOLARES NAS
ZONAS URBANAS E ACESSIBILIDADES

A distribuição espacial da população urbana no território tem uma estrei

ta vinculação com a renda fami liar, as oportunidades que o mercado de

trabalho oferece e a valorização imobiliária trazida pelos serviços e

equipamentos públicos.

Assim, constitui fato indiscutível a espacialização heterogênea da

lação e a expulsão crescente das famílias de baixa renda para areas

riféricas de ocupação recente ou para as favelas, destituídos de

quer benefício urbano.

pop~

~

qual

Por outro lado, pela obrigatoriedade e gratuidade do ensino de l? Grau,

previstas na Lei 5.692/71, a oferta de vaga deveria ser equivalente a

demanda, nas escolas públicas, abolindo-se assim a falta de vagas como um

dos motivos pela não frequência à escola~ principalmente da população de

baixa renda.

Para estas crianças, que constituem a parcela maior dos escolares e que

apresentam fenômenos de repetência e evasão torna-se necessário estabe

lecer um tratamento específico que as possibi lite supri r as deficiências

do meio familiar e social.

t necessário que a SEDU procure intervi r nas diferentes causas que expul

sam a criança da escola, assegurando-lhe nao apenas o acesso, mas pri~

cipalmente a permanência do aluno no sistema educativo, através de ações

pedagógicas di retas ou complementares:
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ampliação da rede pré-escolar;

adequação do currículo;

distribuição de material;

alimentação complementar;

assistência médico-odontológico e nutricional;

professores preparados para o atendimento dessa população, com estimú

los diversos, segundo uma nova política de pessoal e de salários;

material de ensino-aprendizagem adequado e sugestivo;

ut i 1i zação de novas me todo Iogi as;

programas especiais de recuperação e aceleração;

local ização das unidades escolares que garanta a acessibi lidade física

e sócio-econômica dos alunos;

subsídio ao transporte escolar, principalmente para os alunos de 59 a

89 séries, em áreas de baixa densidade.

Em termos de rede escolar, a simples oferta de vagas não é suficiente.

Verifica-se que a acessibilidade constitui uma das exigências básicas p~

ra que estas vagas sejam uti lizadas, principalmente, para as faixas etá

rias menores e ainda para a continuidade escolar.

Considerando-se o ensino pré-escolar e o I? Grau, a acessibilidade está

relacionada, inicialmente, com a distância e com os obstáculos - natu

rais ou artificiais - que a criança de 4 a I I anos tenha de percorrer a

pe.

Acima dessa idade, normalmente, pode-se pensar que a criança ou o ado

lescente tenha condições de percorrer distâncias maiores, a pe ou por

meio de transporte coletivo e de enfrentar obstáculos mais significati-

vos.

Mas a acessibi lidade envolve igualmente situações de heterogeneidade so

cio-cultural muito acentuados que - embora não desejável - chega a criar

obstáculos para o ingresso e permanência de crianças provenientes de
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grupos menos favorecidos.

Assim, uma área escolar, para o Pré e para o l~ Grau, será definida por

uma ocupação relativamente homogênea e pelos obstáculos físicos mais si~

nificativos como autovias, avenidas de grande movimento, ferrovias, rios,

areas alagadas ou pantanosas, válios de ocupação, ou de topografia acen

tuada e fundos de vale não tratados.

A preocupação pela homogeneidade de ocupaçao deve-se aos obstáculos que

se interpõem entre a família e a escola, e, consequentemente, levam a

dificuldade de matrícula e permanência da criança num meio hosti 1. Si~

nifica ainda que, numa decisão entre duas áreas, a prioridade de locali

zação da escola sera para aquela ocupada pela população de renda mais

baixa, a fim de favorecer a acessibi lidade das crianças oriundas dessas

famílias.

Dentro de cada uma dessas areas, de contorno variável, haverá, portanto,

uma distribuição provável da população e as escolas nelas instaladas têm

influência sobre a população do seu entorno, em função de sua capacid~

de instalada e da densidade demográfica daquela area.

Considera-se internacionalmente que a distância máxima a ser percorrida

a pe, para crianças de 4 a 6 anos, é de 500 metros e, de 7 a 14 anos,

1.500 metros; para os maiores considera-se a distância equivalente ao

tempo-percurso de 15 minutos em transporte coletivo ou, aproximadamente,

7 1/2km, ã média de 30km/h.

Ressalta-se, pois, a incoveniência de se agrupar unidades escolares des

tinadas a crianças de faixas etárias tão diversas - 4 a 14 anos - embo

ra aparentemente possa apresentar uma economia de investimentos.

Na realidade, a necessidade de terrenos com áreas maiores, a diminuição

obrigatória das distâncias e os custos de manutenção de escolas maiores,

parece não compensar a economia com a obra.
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Há porem, situações que levam à agregação de pré-escolas em unidades es

colares do l? Grau, ou desta para as de 2? Grau, visto cada nível repre

sentar sempre um número maior de equipamentos necessários em relação

ao nível seguinte em funçao das demandas decrescentes e dos raios de

acessibi lidade.

Esquematicamente, pode-se visualizar a rede de pre, l? e 2? Graus, con

forme gráfi cos a segu i r:

GRÁFICO l-REDE DE PRE, l? E 2? GRAUS

NTVEL DE CAPACI D. RAIO DE ACES
MAX. POR N I NFLUfNC I A

-
ENSINO

PERfODO
SIBILIDADE

Pre 300 600 Es tri temen te loca 1 - SOame pr~

( 2) ximo à habitação

l? Grau 800 l.600 Local e de acesso fáci 1 a l.SOOm
(economi ca ( 2) habitação
mente i ndT
cado)

l.200 2.400
(2)

2? Grau 1. 200 3.600
(3)

Regional de fáci 1 acesso
para os locais de traba
lho ou de vias arteriais
e principais

7.S00m

(N) - Capacidade total em n períodos de funcionamento.
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A demanda para o 2? Grau depende de fatores bem mais amplos de comport~

mento do mercado de trabalho, dos níveis de renda da população da valo

rização do técnico de grau médio e do quadro e fluxo do sistema escolar

no I? Grau que através do número de concluentes consti tui i mportante g~

rador de matrículas da série inicial. Em outras palavras, o comport~

mento da demanda do 2? Grau é condicionado mais di retamente pelas poli

ticas de desenvolvimento econômico, pelas possíveis intervenções do Es

tado nos diferentes setores da economia e, em consequência, também nas

políticas setoriais do que das interferências di retas do sistema educa

ciona I.

A diversidade de habi litações oferecidas, se vinculadas intimamente às

reais possibi lidades de emprego e de valorização das categorias profi~

sionais delas decorrentes, muito provavalemente afetaria o tipo e o volu

me da demanda, embora permanecesse a procura para a formação que leva ao

3? Grau.

Tal situação pressupõe a existência de um planejamento efetivo da edu

cação, integrado à política econômica do País e do Estado, de modo a as

segurar a adequação de cursos e de currículos às necessidades mais di re

tas de sobrevivência da população e da mão-de-obra específica para o mer

cado de trabalho; sugere ainda uma seleção aparentemente mais justa de

candidatos ao 3? Grau, ao longo do I? e 2? Graus, embora esta seleção,

mais do que nunda, continue sendo econômica.

Quantificada a demanda geral, por município, segundo as hipóteses consi

deradas no item 2.2 e anexo I citado, resta a questão da distribuição pos

sível da mesma e principalmente das condições da oferta.

Em primeiro lugar, o equipamento de 2? Grau tem influência regional, ex~

tamente pela vinculação entre a programação dos cursos e vagas ofereci

das e as metas da política econômica - incluindo, portanto, as condições

do mercado de trabalho - e pela possibi lidade da clientela encontar - se

longe da sua área de moradia.
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Nessas condições, a localização do equipamento de 2? Grau deverá obede

cer aos critérios de fáci 1 acessibi lidade inter-áreas ou de maior proxi

midade ã clientela que trabalha, supostamente indicada pelos efetivos

dos cursos noturnos, deixando a demanda dos cursos diurnos preferenci~

mente paraoatendimento nas escoJas de J? Grau existentes, quer pela co~

plementação/ampliação desses prédios, quer pela utilização dos mesmos

num 3? período, nas proximidades dos locais de habitação.

Em segundo Jugar, exige-se uma flexibi lidade maior de instalações e de

uso e composição do espaço para que se torne possível oferecer no mesmo

prédio, cursos diferentes, conforme necessidade prâpria da região, em ca

da período.

Tratando-se, ainda, de equipamento de custo de investimento inicial e de

manutenção comparativamente mais altos é de se apontar para a conveniên

cia de dimensioná-lo segundo critérios de uti lização plena, atendendo

compJementarmente a outros serviços ou a outros níveis de ensino.

A programaçao dessas novas unidades exige uma definição prévia da SEDU

e, possivelmente, da Secretaria de Planejamento, quanto às áreas de ha

bi litação e número de vagas que interessa ao Estado oferecer ao 2? Grau,

bem como as regiões em que estas escolas meJhor serviriam.
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CAPACIDADE INSTALADA DA REDE EXISTENTE
E ÁREAS DE INFLUÊNCIA

A rigor, a determinação da capacidade instalada exige um conhecimento de

talhado dos prédios que compõem a rede escolar, para se poder indicar

quais as unidades que deveriam ser reformadas, adaptadas, ampliadas ou

mesmo desativadas.

Tal preocupação justifica-se pelo fato de que a simples informação sobre

o número de salas não indica as condições de permanência ou habitabil i

dade, e muito menos, o número de alunos que podem ser atendidos nas mes

mas.

Estendendo-se ainda da sala de aula para as demais áreas complementares

de ação pedagógica e de vivência do aluno, as poucas informações exis

tentes podem criar um quadro aparentemente satisfatório que, nao apenas

falseia a realidade, como são um dos causadores di retos da falta de es

tímulo para a permanência e dedicação ao trabalho de alunos, profess~

res e funcionários, na medida em que se esquece a finalidade última do

processo educativo - desenvolvimento do indivíduo - e transforma a esco

la em mero estacionamento dirigido e Y'epressivo de adultos e crianças";

nem mesmo pode-se assegurar o seu funcionamento como simples abrigo, d~

das as condições frequentes de desconforto, falta de higiene e de seg~

rança.

Essa ignorânCia sobre as condições reais das escolas impede uma ação ade

quada e planejada da própria Administração Públ ica.

Contudo, a própria metodologia proposta aponta a possibilidade de conhe

cer a real idade, através de aproximações sucessivas e mais ainda, atra



v~s da participaç~o mais direta da populaç~o, o que vale dizer, do con

tacto frequente e direto de t~cnicos e políticos com esta real idade.

Assim sendo, cabe defend~~ , de um lado, a organizaç~o gradativa de um

cadastro de pr~dios escolares, e de outro a adoç~o de alguns indicado

res de atendimento satisfatórios para possibil itar o cálculo pr~vio da

capacidade instalada de cada pr~dio.

Adotou-se como hipótese, as seguintes condições:

- para o I? e 2? Graus, as salas de aula comuns costituem inicialmente

as áreas em que se desenvolvem a maior parte das atividades da escola

e, portanto, tamb~m de maior permanência de crianças e professores;

considerou-se ainda, o tipo de movimentaç~o, de relacionamento e de mo

biliário mais frequentes, resultando no indicador área/aluno de 1,5m2
,

e com máximo de 40 alunos/classe;

nas salas ou ambientes especiais, o mesmo indicador resulta em 3,Om2

aluno em funç~o das áreas ocupadas por equipamento ou mobiliário esp~

ciais e sua extenção, para o uso e segurança. O máximo admitido ~

de 20 alunos/classe, excetuada a sala de desenho que poderá atender

at~ 40 alunos;

- as areas que ultrapassam 60,OOm 2
, foram desconsideradas, uma vez que

a ampliaç~o de áreas não impl ica no aumento paralelo do atendimento

de alunos/classe, em funç~o da estrutura de seriação e de padrão acei

to de 40 alunos/classe;

- para a pr~-escola, considerou-se o padr~o de 30 alunos/classe, indic~

dor aceito e proposto pelo próprio MEC, em funç~o das características

da população na faixa etária de 4 a 6 anos;

- para o 2? Grau, considerou-se o índice unificado de 1,5m2 /aluno;

41



- para a distribuição relativa da capacidade de cada prédio, por

de ensino, adotou-se a participação correspondente na matrícula

va de 1980.

Em função da capacidade instalada e da densidade população da

educativa, pode-se definir uma área teórica de influência ou de

do equipamento, cujo raio é resultante da equação:

42

nível

efeti

-area

entorno

R , em que a c5
Demanda

A
s

Nesta equaçao,

A = area dos setores de influência provável da escola
s

Demanda = demanda dos setores envolvidos (pop. 7 a 14 anos)

m = capacidade teórica ideal da escola

As adaptações são consequências da existência de um ou mais obstáculos

que interferem na acessibil idade da área escolar e na área de influência

da escola e o raio de influência real ou efetiva, resultante da substi

tuição da capacidade teórica ideal da escola pelo valor da matrícula

efetiva dos mesmos setores componentes da área educacional, no ano con

siderado (1980, no presente trabalho).

R
o

onde:

R

TI
~e - n) + (TI - 8)2 + TI(3TI - 8 - Sen8

8 = ângulo formado pelos limites do obstáculo e a escola (centro do cír

culo) em radianos.

R , anteriormente encontrado
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Os círculos resultantes da aplicação destes raios constituem apenas ar

tifícios gráficos para facilitar a identificação visual dos vazios de a

tendimento e a proporção desses vazios, em cada setor e no conjunto dos

setores.

Trata-se de uma área de influência teórica, pois, qualquer condição de

acessibilidade (transporte coletivo, por exemplo) ou de obstáculo (top~

grafia) pode alterar a forma real dessa mesma área.
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SITUAÇAO GERAL DA REDE ESCOLAR NA ZONA RURAL

o comportamento das matrículas, nas escolas da zona rural, dos cinco mu

nicípios analisados, apresentam um decréscimo de 15,5%entre 1976 a 1980,

com exceç~o de S~o Mateus, que se mostra est~ve]. Esse comportamento re

flete as condições de transformaç~o econômica na zona rura], que resu]

tam no decréscimo populacional constatado não apenas através das matrí

cuIas, mas confi rmado pelas informações pre] iminares do Censo de ]980.

QUADRO 2

lONA RURAL

TOTAL DAS MATRfcULAS INICIAIS - ]976 a 1980 NOS MUNlcrPIOS DE CACHOEIRa

DE ITAPEMIRIM, COLATINA, L1NHARES, NOVA VENtCI.n. E SÃO MATEUS

~
1§! 2§! 3§! 4§! 5§! 6~ 7§! s§! TOTANOS

LETIVOS

]976

]977

1978

1979

]980

15576 7534

]6]72 7530

14821 7383

13916 7409

12890 633]

5533 4315

5524 4233

5509 38]6

5303 4]91

4759 3715

264

391

434

360

366

239

278

249

306

260

228

287

200

203

179

]80 33869

246 34661

192 32604

]70 31858

135 28635

Fonte: SEDU/DADE

Núcleos Regionais
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Apesar desse decrêscimo geral, nos núcleos rurais analisados isoladamen

te, verifica-se um crescimento causado pela distribuição da população r~

ral que aparentemente ocupa ãreas de acessibil idade relativamente fãcil

para as escolas desses núcleos.

QUADRO 3

QUADRO COMPARATIVO ENTRE DEMANDA E MATRíCULA EM ALGUNS NOClEOS NO MUNICí

PIO DE LINHARES - 1980

POP. ESTIMADA DEMANDA DE l'? MATRíCULA
NOCLEO 7 - 14 ANOS GRAU ESTIMADA EFETIVA

1980 1980 1980

Desengano 100 118 136

Rio Quartel 20 27 160

Fari as 53 58 151

Juncado 191 116 136

Pato da Ju rana 29 33 89
C" ~ da Ba rra Seca 115 132 202..). vorge

Palmas 18 19 58

Santo Hi lãrio 16 18 47

Co. Japira 27 30 61

Fontes: SEDU/DADE

Estudo de Quantificação e Caracterização da Demanda Educaciona~

segundo ntveis de ensino para os munictpios dE Cachoeiro de Ita
pemirim~ Colatina~ Linhares~ Nova Venécia e são Mateus~ Vitõria~
1980, lJSN.
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Por isso mesmo a localização das unidades rurais apresenta frequenteme~

te um quadro de pulverização, nem sempre justificável quer por distân

cias, quer por acessos, sugerindo a possibilidade de junção de duas ou

mais escolas uni docentes em escolas mais completas.

Todos os problemas apontados para as escolas da zona urbana,

em maior escala nas escolas da zona rural.

continuam

A situação de precariedade se agrava ainda mais quando examinada a rede

escolar, no que se refere ~ população atendida pela escola; observa-se

que há menor consciência dos seus direitos; menor experiência de partic~

pação coletiva; menor exigência qual itativa, em relaç~o ao sistema esco

lar; maior dependência aos poderes econômico e político locais e, porta~

to, menor possibil idade de pressões em busca de transformações com vis

tas ao desenvolvimento e a melhoria da qualidade de vida.

Também a evasao nas quatro primeiras etapas apresenta índices maiores e

para os 5 municípios, pode-se apontar as taxas seguintes:

Q,UADRO 4

EVASAo NAS 5 PRIMEIRAS S~RIES NAS AREAS RURAIS DOS MUNiCfplOS DE CACHOEI

Rü DE ITAPEMIRIM, COLATINA, LINHARES, NOVA VEN~CIA E sAo MATEUS.

ANO StRI ES

lê 2~ 3~ 4§! 5~

1976 15576 100,0

1977 100,0 il7530 48,3 I

1978 [7383 45,6 5509 35,5 I
1979 5303 32,8 4191 26,9

1980 3715 22,9 il 366 2,31

Fontes: SEDU/DADE

Núcleos Regionais de Educação.
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Al~m desta acentuada evas~o, as escolas apresentam sfgnfffcatfvo volume

de alunos que permanecem na escola por vários anos na mesma s~rfe, con

forme resposta encontrada entre os alunos na pesquisa efetuada em Linha

res.

Enquanto causas internas ao sistema educacional, tanto a evas~o, quanto

a repetência poder~o ser relacionadas com o currículo e com as condições

de trabalho dos próprios professores.

De fato, ao lado das razões externas ao sistema escolar, como o desinte

resse ou o desconhecimento dos próprios pais e necessidade de se envol

ver a criança na complementação da renda familiar, as causas próprias da

deficiência da escola, ajudam a expulsar ou a reprovar os alunos.

De um lado, a proposta curricular do Estado, basicamente orientada para

as zonas urbanas n~o ~ propriamente adaptada para a realidade das zonas

rurais e poucos s~o os docentes em condições de fazer esta adaptação a

partir dos alunos de sua escola.

Parcela significativa dos professores, com exceç~o em Cachoeiro de Itap~

mirim tem apenas o I? Grau completo ou incompleto, e quando muito o 2?

Grau, apesar do esforço de superaç~o atrav~s da participaç~o no curso

de aperfeiçoamento do Professor n~o qualificado - APROMT/SEDU,

Embora se identifique entusiasmo e esforço maiores entre os mais jovens,

em idade e em carreira, verifica-se que as dificuldades com que se de

frontam, transformam as atividades de rotina em grandes atos heróicos e

que a maforia considera a escola rural uma etapa provisória em sua car

reira, aguardando oportunidade de remoção.

Exatamente esse professor da zona rural que, necessitando de uma orient~

ç~o mais frequente e concreta no seu trabalho, recebe-a apenas atrav~s de
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reuniões mensais ou bi-mensais nos Núcleos Regionais. Poucas são as p02

sibi 1idades de se manter uma supervisão regular no local, através de vi

sitas frequentes, pois faltam para tanto, recursos financeiros para o

pagamento de transporte, diárias etc.

Esta situação atinge igualmente a distribuição de merenda e o forneci

menta do material didático que dependem, quase sempre, exclusivamente

do esforço pessoal do professor, semqueexista uma estrutura de apoio

que assegure o armazenamento e distribuição automática nas escolas. Por

isso mesmo, não se pode falar na existência de uma rede de escolas, na

zona rural, pois o que existe é tão somente a escola e a professora, am

bos isolados de qualquer apoio institucional.

Assim, as ações e os resultados alcançados ficam restritos ao âmbito

interno de cada escola, restringindo-se o fornecimento de merenda, as

mudanças de horário, a existência de materiais, interesse pelos alunos,

limpeza da escola, ã resolução de cada professora.

No entanto, felizmente, para as crianças, ainda há um grande numero de

professoras com entusiasmo suficiente para procurar atenção, orientação

e material junto aos Núcleos Regionais.

Nesse quadro, os prédios escolares geralmente refletem o abandono ou a

indiferença das Administrações Centrais, ao longo dos anos, em relaçãoãs

unidades sob suas jurisdições. Hoje a manutençao das escolas depende

mais, dos interesses que a Prefeitura, Comunidade ou professores venham

a ter em relação às unidades, do que das intervenções concretas que a

SEDU pode r i a rea 1iza r .

A proposta para a recuperaçao das escolas rurais deve, portanto, estar i~

tegrada num projeto de melhoria das condições de vida e de trabalho do

professor e da comunidade para o que a recuperação seria utilizada como
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elemento catalizador de atividades e debates que envolvam o conjunto des

sas pessoas.

Entende-se que o padrão desejado de serviço escolar, essencial para

zona rural, deva assegurar:

- merenda escolar, de preferência uti lizando basicamente os produtos

região, complementada, quando for o caso, por nutrientes doados

serviço de merenda escolar;

- supervisão'a escola, através de visitas periódicas de supervisores

Núcleo, orientando o trabalho das professoras junto à comunidade;

- fornecimento de material escolar básico à professora e aos alunos;

a

da

pelo

do

- condições físicas de apoio às ações pretendidas, isto é, prédio

água, sanitário com fossa séptica, cozinha, sala e galpão. Pequena

rea de terreno cercado de qualquer material que impeça a entrada

gado e outros animais no pátio e no interior da escola;

com

de

- como equipamento mínimo, dois armários, um na sala para livros e ma

teriais e outro na cozinha, para a guarda de utensílios e alimentos;

mesa e cadeira do professor, carteiras para alunos; quadro de giz.

Além das providências materiais diretamente vinculadas as

acima referidas, sugere-se:

intervenções

- estudar a fmplantação de estágio obrfgatório de l(um) ano para estu

dantes unfversftários, na última série, para trabalho junto a uma esco

la rural, em convênio com a Prefeitura para assegurar-lhe comida e

hospedagem;

- estudar a possfbilidade de se assegurar ao professor que atua na zona

rural, um estímulo em gratificação por ano/serviço na mesma escola ou



5 O

vantagens na contagem de pontos, em concursos, a partir do 2~ ano de

serviço;

o estabelecimento de critério de regionalização para a convocaçao e

seleção de pessoal docente, evitando as indicações que levam profess~

res de outras regiões para a escola, aumentando assim a possibil idade

de permanência do professor;

orientação e treinamento dos professores no trabalho junto a comunida

de;

elaboração de orientação a pequenos reparos e construções para o uso

das comunidades e das Prefeituras, com especificação de materiais e

sistemas construtivo a fim de minimizar as condições de precariedade

observadas;

- estimular o entrosamento entre o núcleo regional e a Prefeitura para o

encaminhamento das soluções mais simples de manutenção do prédio esco

lar e de fornecimento da merenda, a fim de racionalizar a destribuição

e de facilitar o trabalho do professor. O próprio núcleo deverá cons

tituir-se em centro ativo de trabalho comunitário e da coordenação

das atividades das escolas. Os núcleos regionais deverão organizar

subnúcleos que dentro de cada área homogênea, passam coordenar e ori

entar as atividades das escolas singulares. Estes subnúcleos serao

localizados nas áreas onde o agrupamento de 2 ou mais escolas, mostra

-se conveniente.
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CRITÉRIOS ADOTADOS PARA A INDICAÇAO DE
PRIORIDADES DE ATENDIMENTO NA ZONA URBANA

Em consequência dos pressupostos adotados na introdução, a ênfase de in

tervenção da SEDU deve voltar-se para o atendimento prioritário das

populações que apresentam hoje, menor renda famil iar e, portanto, locali

zadas em areas menos favorecidas em bens e serviços. Dentro de uma mes

ma area, haverá atenção especial para aquela parcela da população que

apresenta maiores carências.

Esse tratamento diferenciado estender-se-á a todos os segmentos interve

nientes do sistema educacional, se efetivamente o Estado pretende demo

cratizar o acesso da população aos serviços educativos.

A rede escolar, entendida como o conjunto de escolas destinadas a cada

nível de ensino, será dedicada, quando pública, primordialmente, à pop~

lação que não tem outra alternativa de atendimento ou ainda que sacrifi

ca o seu nível de nutrição e saúde para utilizar a rede de escolas pa~

ticulares, pela inexistência de serviços públicos na área.

A própria demanda pode ser, então, organizada em dois grupos, para fins

de priorização, face aos recursos limitados .

• Prior. I - demanda carente, composta pelos diferentes grupos etários,

provenientes das famílias de baixa renda moradoras na

a rea;

. Prior. 2 - demanda total, composta pela população de cada grupo etá

rio, considerada a taxa máxima de escolarização própria p~

ra cada grupo e pertencentes à mesma área escolar.
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Feita esta primeira distinção na própria demanda, cabe examinar as con

dições de precariedade da oferta em comparação com o crescimento da

própria demanda, da capacidade instalada e da habitabilidade dos prédios

existentes.

Para cada situação-fator, adotou-se um peso, de gradação definida, para

que o confronto tornasse possível, dentro das mesmas regras.

Dada a pouca informação sobre a habitabil idade dos prédios existentes

condições de conforto, salubridade, conservação, instalação e segurança

adotou-se para o fator, um peso menor, apontando a necessidade de possi

veis intervenções em casos específicos.

Por falta de outras informações, considerou-se como hipótese de composl

ção das matrículas do 2? Grau, a permanência da relação entre os diur

nos e noturnos, verificados em 80, aplicado a 84, bem como as tendências

de atendimento público e particular.

Assim, os deficits diurnos foram considerados como necessidade de ampli~

ção da rede de l? Grau ou quando acima de 320 alunos - correspondente ao

atendimento de 4 turmas de 40 alunos em 2 períodos diurnos, a construção

possível de um prédio próprio. Os deficits noturnos somente terao aten

dimentos pela implantação de novos cursos, em 3? período nas escolas de

l? Grau existentes.
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QUADRO 5

SITUAÇÕES - FATORES CONSIDERADOS E PESOS RESPECTIVOS PARA O ESCALONAMEN

TO DE PRIORIDADES

CODIGO SITUAÇÕES-FATOR INDET.

ReI. entre matrícula em 80 e a ca
pacidade instalada

Matrícula 80

Capacidade Instalada

GRADAÇÃO PESO

De I ,00
~

1,25 1, °a
De I ,25 a I ,50 2,0
De 1,50 ã 2,00 3,0
Acima de 2,00 4,0

PESO MAxIMO: 4,0

II Crescimento relativo e
ção relativa na demanda

Demanda total 84 x Dem.

Demanda total 80 Dem.

pa rt i c ip~ < 2.0 0,0
total 2.0< x < 5.0 1, O

(84) 10O 5.0< x <10.0 2,0
area x 10.0< <20.0 3,0x
total (84) > 20.0 4,0

III Participação relativa da demanda
carente da área no total da deman
da de baixa renda do município

Demanda caro área (84)

Demanda ca r. tota I (84)

De 2% a 5%
De 5% a 10%
De 10% a 15%
Acima de 15%

PESO MAxIMO: 4,0

I , O
2,0
3,0
4,0

IV Inexistência e/ou acessibi lidade
di fíci I

Para 5§ a 8§ série Inexistente, mas aces
sível em outra área
com facilidade 0,5

Inexistente, mas aces
sível em outra área
com dificuldade 1,0

Inexistente e inaces
sível em outra area 3,0

continua
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con ti nuação
QUADRO 5

SITUAÇÕES - FATORES CONSIDERADOS E PESOS RESPECTIVOS PARA O ESCALONAMEN

TO DE PRIORIDADES

SITUAÇÕES-FATOR INDET. I GRADAÇÃO PESO

Para Pré-Escola e l§ a 4§
(l'? Grau)

Escolas singulares ou
pré-escolas funcionan
do em salas isoladas
ou junto a outros e
quipamentos coletivo~

exceto escolas 2,0
(> 30%)

Acessibi lidade difí
ci 1 dentro da área, em
função da topografia
e/ou da distância 3,0

Inexistente na área 4,0

V Condiç~es físicas (quando ocorre
em mais de 30% de escolas existen
tes)

Prédio precisando de
reforma

Prédio precário

0,5

1,°
Barraco 1,5

Barraco precário (ne
cessitando por hipóte
se de substituição) - 2,0

VI Defici~ncias de salas (para 84)
Para I'? Grau
(para deficit total-prioridade W

Até 6 salas
De 7 a 12 salas
De 13 a 18 salas
Mais de 18 salas

1, °
2,0
3,0
4,0

Para Pré-Escola
(para deficit carente de 4 a 6
nos - prior i dade A)

Até 4 salas
a De 5 a 8 salas

Mais de 8 salas

1 ,°
2,0
3,0



56

NOTAS AO QUADRO DE SITUA~OES-FATORES

1) Demanda de 6 anos - prioridade de atendimento, por exemplo, nos crit~

rios para aceitação do aluno. Contudo, não pode ser considerada na

estimativa das necessidades de salas para a rede visto o atendimento

atual, efetivo, envolver crianças de 3 a 6 anos, ou ainda, nas esco

las particulares de crianças menores.

2) Demanda carente - considerou-se que a população de baixa renda nao

tem qualquer alternativa de educação formal, senão na rede pública.

Portanto, a esta população dá-se total prioridade, mesmo para o dimen

sionamento da rede de prédio escolares, embora não se garante através

desse critério que efetivamente o sistema lhe assegure matrfcula.

Inexistência do serviço - considerando-se a existência de uma

pública (estadual ou municipal) e outra particular, e a demanda

veniente da população de baixa renda para a existência do serviço

mou-se como hip6tese:

rede

pr~

to

- para as áreas ocupadas caracteristicamente por populações de baixa

renda, a inexistência de escolas públicas, mesmo existindo escolas

particulares;

- para as areas ocupadas basicamente por populações de média e alta

renda, a inexistência de qualquer escola, visto que uma escola pa~

ticular poderá ser uma alternativa, embora não obrigat6ria.

4) Acessibi 1idade - da mesma maneira, para as populações de baixa renda

especialmente para crianças menores na acessibilidade deve ser consi
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derada a possibi lidade de alcançar a escola, em caminhada aceitável,

da ordem de SOOm - para pré - até I.SOOm para o l? Grau, sem neces

sidade de transporte. Já para as áreas de alta renda, o transporte

particular motorizado é uma possibilidade real de acessibilidade.

S) A estimativa do numero absoluto de salas necessárias para escolas p~

blicas em 1984 sofre uma alteraç~o quando as escolas pGbl icas existe~

tes s~o de diffcil acesso, pois, a capacidade instalada na rede é

acrescida por um nGmero de vagas que n~o pode ser preenchida. Consid~

rou-se, neste caso, como sendo uma situaç~o de deficit localizado.

6) Area educacional adotada para o l? Grau foi mantida para a pré escol~

embora pelas características de acessibil idade das crianças menores

devesse ser subdividida em áreas menores, já que, esta subdivisãocri~

ria dificuldades maiores no estabelecimento das demandas e dos limi

tes geográficos, próprio de um detalhamento de projetos especfficos.

Este procedimento apresenta apenas um problema: o deficit geral e o

deficit local izado, em funç~o de acessibil idade de subárea.

7) Nos casos de ocupaç~o ainda n~o definida, mesmo quando as informa

ções oficiais confirmaram construções de um alto nGmero de residên

cias, optou-se por sugerir, o acompanhamento do comportamento da p~

pulaç~o, antes de construir as salas necessárias previstas na demanda.

8) A ordem de prioridade indica a urg~ncia de uma intervençao e não a

quantidade maior de salas necessárias.
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